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INTRODUÇÃO 

   O fogo é um fenómeno natural nos países mediterrâneos e é uma condição sine qua non 

para a sucessão natural de algumas plantas estando mesmo algumas espécies 

devidamente adaptadas ao fogo e que regeneram com maior intensidade após a passagem 

do mesmo.   

   As características climáticas mediterrâneas são elas próprias um incentivo à ocorrência de 

fogos florestais – em que os verões apresentam, normalmente, temperaturas elevadas, a 

precipitação é reduzida, a evaporação é forte e a vegetação devido à secura estival 

apresenta-se facilmente inflamável, assim, “se o desenvolvimento espontâneo do fogo, 

embora possível, é raro, o seu desencadeamento na sequência de trovoadas pode 

acontecer e o seu desencadeamento por acção humana, criminosa ou não, é frequente” 

(REBELO, 2003: 15). 

   Este tema assume particular importância num ano em que arderam 116 habitações – 59 

de primeira habitação e 57 de segunda residência. Nas habitações parcialmente danificadas 

registou-se um total de 211 habitações, sendo 181 de primeira residência e 30 de segunda.     

   Os objectivos deste trabalho passam por fazer uma síntese dos diversos conhecimentos 

dispersos que existem nas várias áreas onde a problemática dos incêndios florestais é 

objecto de estudo.   

 

OS FOGOS FLORESTAIS EM PORTUGAL 

   Contudo, em Portugal, esse fenómeno “natural” têm-se tornado numa calamidade, a título 

de exemplo, na Fig.1 podemos observar o número de incêndios que têm ocorrido: 
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Fonte: DGRF, 2004 e 2005 

Fig. 1 – Evolução do número de incêndios florestais e fogachos (> 1 ha) na última década.  

 

   Intimamente ligado com o parâmetro anterior devemos realçar que a área ardida em 

Portugal merece que nós reflictamos um pouco sobre ela (Fig. 2). 
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 Fig. 2 – Evolução da área ardida em Portugal na última década, em hectares.  

 

  

 

 



LIMITE ENTRE A ZONA HABITACIONAL E A ZONA FLORESTAL  

   Não existe uma designação precisa para os fogos florestais na proximidade das 

habitações, podendo ser encontrados diversos termos para a mesma realidade: fogos na 

interface, fogos em zonas urbanas, interface urbano / florestal, ou Urban Widland Interface. 

   Foi Butler em 1974 que aplica e descreve o conceito de Urbano-florestal “como sendo 

qualquer ponto onde o combustível consumido por um incêndio passa de combustível 

natural (árvores, arbustos e gramíneas) a combustível artificial ou criado pelo homem 

(casas, anexos, …)” (PITA, et al., 2005: 98) causando problemas às habitações quando o 

incêndio é extremamente próximo delas que possa causar a sua ignição quer pela 

proximidade quer pela projecção de partículas incandescentes.  

   A ocorrência de incêndios é usual nas áreas de interface entre a floresta e as áreas 

habitacionais, podendo os danos ser significativamente maiores do que os ocorridos apenas 

em áreas florestais, sendo extremamente urgente informar e esclarecer a população que se 

encontra nestas situações evitando ao máximo a aproximação dos incêndios florestais às 

habitações.   

   No século passado, apesar de se registar, em termos absolutos, uma menor importância 

dos efectivos populacionais a habitarem em áreas rurais assistiu-se, concomitantemente, ao 

“estabelecimento de zonas turísticas nas confrontações da floresta (limite confinado), com a 

necessidade cada vez maior de habitar em contacto com a natureza” (CATARINO, 2003: 

24). Neste caso, são numerosos os exemplos de habitações que estão em contacto directo 

com a floresta e em que há um descuido em relação às medidas de prevenção em incêndios 

florestais.  

   Em suma, tem-se assistido ao êxodo das populações para a cidade o que se por um lado 

vai conduzir a um abandono de algumas habitações em áreas florestais e potenciar uma 

necessidade da expansão das cidades para espaços florestais, consequentemente também 

se te registado um abandono das práticas agrícolas tradicionais (essencialmente nas últimas 

décadas) o que muito tem conduzido para um aumento da frequência e da intensidade dos 

incêndios florestais, já que há um abandono dos campos e o aumento das áreas de pousio, 

mas nas áreas florestais a lenha deixou de constituir o elemento primordial de aquecimento 

e base energética para cozinhar os alimentos – este vai ser o principal problema no 

aumento da biomassa e de material combustível que fica nos terrenos e que constitui um 

risco acrescido para a deflagração e propagação de incêndios nas áreas.     

   Ao contrário do que se pode pensar a área florestal em Portugal tem aumentado (REGO, 

2003) nas últimas décadas em virtude quer do aumento a expansão da área de plantação 

de eucalipto mas também em virtude do abandono da actividade primária (e que referi no 

parágrafo anterior) e que tem conduzido ao aumento da área florestal em detrimento da 

anterior. São várias as situações de numerosas habitações e loteamentos implantados em 



áreas florestais – “o resultado é uma paisagem na qual as habitações e árvores são 

inextricavelmente imbricadas, criando assim uma interface urbano-florestal original e 

agradável para os habitantes, mas extremamente perigosa para o habitat e seus ocupantes” 

(CARREGA, 1992: 109).      

   Raros não são os exemplos de habitações de segunda residência (muitas vezes também 

de emigrantes) em que os pátios, jardins e quintais, bem como algumas terras de cultivo, 

lentamente, começam a estar ocupadas por vegetação espontânea que, gradualmente, 

passa de vegetação herbácea, para sub-arbustiva (matos) e até nalguns casos o completo 

abandono conduz ao crescimento mesmo de vegetação arbórea, aumentando a carga de 

combustível na proximidade das habitações e proporcionando uma continuidade de 

vegetação extremamente nefasta para os edifícios e onde a probabilidade de arderem é 

muito maior, já que está favorecida a ignição dos combustíveis quer pela projecção aérea de 

partículas incandescentes, quer pelo contacto directo das chamas de um incêndio.      

   Segundo CATARINO (2003: 24) devemos considerar dois tipos de interface entre áreas 

florestais e áreas habitadas: 

• “Zona habitacional compacta que confina directamente com a floresta” – aplica-

se quando estamos perante uma situação em que muitas casas poderão ser 

afectadas por um incêndio, normalmente aldeias de reduzida dimensão que 

estão inseridas em manchas florestais.  

• “Zona habitacional ou casas dispersas misturadas com a vegetação florestal” – 

estamos perante situações em que existem habitações que de uma forma isolada 

estão mais vulneráveis a ameaça das chamas. Não são apenas residências 

secundárias de permanência temporária ou de turismo mas também residências 

primárias que se têm localizado nas áreas florestais.   

   São, essencialmente, três os factores mais relevantes para a ignição das habitações: 

• O tipo de combustível da área marginal à habitação – devemos salientar qual a 

espécie dominante na envolvente urbano-florestal, a idade e a carga combustível 

e o teor de humidade. Convém referirmos que aquando de um incêndio e caso 

predominem os combustíveis arbustivos existe uma menor probabilidade de 

emitir partículas e, portanto, os focos secundários em habitações 

tendencialmente irão ocorrer por radiação ou contacto directo das chamas; caso 

estejamos na presença de características de combustíveis arbóreas, 

normalmente, existe uma maior probabilidade de transportar partículas 

incandescentes (por exemplo se eucalipto) que se poderão vir a acumular nos 

telhados das habitações.        

• O vento e o relevo – o primeiro influencia a altura e o comprimento das chamas 

mas também a maior ou a menor possibilidade de emitir partículas 



incandescentes, isto é, se a velocidade do vento for menor a ignição das 

habitações motivadas pela projecção das partículas é menor. Quanto ao declive, 

regra geral, quanto maior ele for, maior altura e comprimento das chamas é 

provável e portanto maior probabilidade de ignição das habitações.     

• Tipo de construção e idade da habitação – o material de construção é um dos 

aspectos mais importantes porque a ignição de uma habitação será muito maior 

se for de madeira do que cimento. A idade relaciona-se com o facto de quanto 

mais antiga mais provável será a utilização de materiais combustíveis. 

   Ao falarmos em risco estamos a ter em atenção a “probabilidade de ocorrência de um 

perigo” (LOURENÇO; 2003: 90). Os factores a considerar e a ter em conta na avaliação do 

risco de incêndio florestal na interface urbano-florestal, segundo PITA (et al. 2005) são: 

• Vias de acesso, consoante a densidade de vias, a sua largura, o estado do 

pavimento e a visibilidade maiores ou menores serão os riscos;  

• Vegetação, caso a que exista nas proximidades do perímetro urbano, e na 

eventualidade de nos estarmos a referir a uma grande quantidade de 

combustíveis finos ou com grande quantidade de material morto, a 

inflamabilidade e combustibilidade destes materiais é maior o que poderá 

potenciar um maior poder destrutivo;    

• Declive e localização das casas nas encostas, este é um dos factores mais 

importantes uma vez que “os declives e exposições das encostas influenciam o 

tipo de comportamento do incêndio” (CATARINO, 2003: 28), normalmente os 

incêndios quando se propagam, para os locais de maior declive como as 

correntes de convecção vão submeter ao aquecimento o incêndio tem 

tendência a propagar-se mais rapidamente. Assim, caso estejamos em áreas de 

forte declive teremos de ter em atenção que a faixa de segurança à volta das 

casas deverá ser maior.      

• Material de construção das habitações – como é óbvio dependendo do material 

que constitui as habitações, assim a sua inflamabilidade será diferente; 

• Infra-estruturas de apoio e combate aos incêndios, quanto mais afastado se 

estiver do local das corporações de bombeiros, tendencialmente, maior será o 

risco já que o tempo de resposta a um incêndio nas proximidades levará mais 

ou menos tempo a ser combatido. Será importante salientar aqui que a 

proximidade a pontos de água (quer estejamos a falar em meios aéreos quer 

terrestres) nas imediações é de extrema importância para reduzir o risco, uma 

vez que se houver vários equipamentos nas proximidades há uma maior 

eficácia no combate.    



• Infra-estruturas urbanas, estas estão muitas vezes, elas próprias, na origem dos 

incêndios, como por exemplo devido às linhas eléctricas, como aqueles que 

aconteceram em 2003: no dia 1 de Agosto no concelho da Pampilhosa da Serra 

(freguesia de Machio) que consumiu 2018 ha e o do dia 2 de Agosto, do mesmo 

ano, no concelho de Montemor-o-Novo (freguesia de Silveiras) onde arderam 

1449 ha ou, mais recentemente, o incêndio que teve início na freguesia de 

Arrifana, concelho de Vila Nova de Poiares, distrito de Coimbra e que teve início 

no dia 19 de Agosto de 2005 e que consumiu 12174 ha de povoamentos e 

afectou ainda os concelhos de Lousã, Miranda do Corvo e Penacova e teve 

origem em maquinaria e equipamento. (DGRF, 2003).  

   CARREGA (1992) mostra-nos um modelo conceptual, extremamente interessante, dos 

custos da destruição ligados a um incêndio segundo a densidade das habitações 

espalhadas na floresta.  
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   Fonte: Adaptado de: CARREGA, 1992 

 

   Fig. 3 – Modelo conceptual da evolução dos custos provocados por um incêndio em 

função da densidade da construção nas florestas.  

 

   Assim, quanto maior a densidade das habitações menor a da floresta e a propagação das 

chamas é, evidentemente, menor devido à falta de combustível mas há um claro aumento 

do valor dos bens. O custo máximo do fogo está localizado no limiar entre as duas variáveis 

porque “ao valor dos bens destruídos, é preciso juntar o custo da luta contra os incêndios” 

(idem, ibidem: 111).  

   

 



MEDIDAS PARA MINIMIZAR OS FOGOS FLORESTAIS NA INTER FACE URBANO-

FLORESTAL  

   O primeiro aspecto que devemos salientar é que esta problemática não ocorre por falta de 

legislação já que a mesma existe e a que refere concretamente este aspecto é o Decreto-lei 

n.º 156 / 2004 de 30 de Junho, em que no seu Artigo 16º e saliento os pontos 2, 3 e 4 como 

mais importantes: 

• “2 – Nos espaços rurais a entidade ou entidades que, a qualquer título, 

detenham a administração dos terrenos circundantes são obrigadas à limpeza 

de uma faixa de largura mínima de 50m. à volta das habitações, estaleiros, 

armazéns ou outras edificações. 

• 3 – Nos aglomerados populacionais inseridos ou confinantes com áreas 

florestais é obrigatória a limpeza de uma faixa exterior de protecção de largura 

mínima não inferior a 100 m., competindo à Câmara Municipal realizar os 

trabalhos de limpeza, podendo, mediante protocolo, delegar na Junta de 

Freguesia.  

• 4 – Nos parques e polígonos industriais e nos aterros sanitários inseridos ou 

confinantes com áreas florestais é obrigatória a limpeza de uma faixa 

envolvente de protecção com uma largura mínima não inferior a 100 m., 

competindo à entidade gestora ou, na sua inexistência, à Câmara Municipal, 

realizar os trabalho de limpeza, podendo esta, para o efeito, desencadear os 

mecanismos ao ressarcimento da despesa efectuada.   

• 5 – O disposto nos números anteriores prevalece sobre quaisquer disposições 

em contrário e os proprietários e outros produtores florestais das faixas de 

terreno que obrigatoriamente devem ser limpas por força dos n.º 1, 2 e 4 são 

obrigados a facultar os necessários acessos às entidades responsáveis pelos 

trabalhos de limpeza, sendo a intervenção precedida de divulgação em prazo 

adequado, nunca inferior a 10 dias”.    

   Contudo, quero referir que esta lei não é actual pois já o Decreto-regulamentar 55 / 81, de 

18 de Dezembro, no seu artigo 9º imponha a mesma distância de limpeza.   

   No caso de incumprimento e quando a competência não é da Autarquia cabe à Direcção-

Geral dos Recursos Florestais notificar as entidades responsáveis, impondo um 

determinado prazo, para a realização dos trabalhos. Caso as entidades não realizem os 

trabalhos a DGRF pode executá-los notificando as entidades para procederem ao 

pagamento das respectivas quantias num prazo de 60 dias findo o qual, caso não tenha sido 

realizado o pagamento, é extraída uma certidão de dívida, sendo a cobrança da mesma 

decorrente de um processo de execução fiscal nos termos do Código de Procedimento e de 

Processo Tributário (Artigo 18º da mesma lei).      



   Assim, há necessidade de à volta de uma ou de várias habitações proceder à criação de 

uma zona de protecção com o objectivo de diminuir, por um lado, a intensidade e, por outro 

lado, a velocidade de propagação de um incêndio florestal. Esta zona de protecção à volta 

das habitações exige um planeamento e uma manutenção cuidada já que é a única que nos 

vai permitir servir de barreira ao avanço e à progressão do incêndio, já que se bem feita vai 

permitir-nos reduzir a intensidade do incêndio e a altura das chamas.  

   Não existe nenhuma espécie que nós possamos indicar como resistente ao fogo mas 

poderemos aplicar determinadas técnicas na vegetação para que ela conduza aos nossos 

objectivos, nomeadamente, as espécies que pelas suas características apresentem uma 

maior resistência ao fogo, nomeadamente, as espécies folhosas de crescimento lento 

(carvalhos, choupos ou salgueiros). Estas espécies como apresentam elevados teores de 

humidade nos combustíveis vivos vão afectar o comportamento da progressão do incêndio 

florestal.  

   Em sentido oposto devemos salientar que são as grandes acumulações de combustíveis 

mortos, ramos secos, árvores mortas ou espécies que no Verão apresentem baixos teores 

de humidade (logo com um elevado grau de inflamabilidade) ou as de elevado teor de óleos 

e resinas devem ser totalmente abolidas ou substituídas das proximidades das habitações. 

   O planeamento do espaço envolvente às habitações exige determinadas estratégias que, 

sucintamente, irei descrever. 

   O primeiro aspecto a salientar trata-se de criar uma zona de intervenção prioritária de raio 

aproximado de 10 metros – aqui temos de criar condições para impedir a progressão do 

incêndio. Pretende-se a diminuição dos combustíveis florestais para poder haver uma clara 

diminuição da intensidade e propagação do incêndio. Como área prioritária que é, ao 

manter-se limpa permite uma mais fácil actuação dos bombeiros na defesa das populações 

– sem esta zona de protecção e, caso o incêndio atinja as habitações com grande 

intensidade, o seu combate pode ser extremamente difícil.    

   Caso estejamos a tratar a Zona de intervenção a mais de 10 metros de habitação as 

acções aqui visam essencialmente, a diminuição da quantidade de combustíveis, a 

desramação de algumas árvores até mesmo o corte de algumas delas para que o maior 

espaçamento criado entre elas conduza, efectivamente, a uma redução da intensidade do 

incêndio na aproximação às habitações. Caso estejamos em áreas de declive deve-se ter 

especial atenção além do maior espaçamento entre as árvores criar, igualmente, uma maior 

altura da base da copa para evitar a propagação de fogos de copa.      

   Para a redução da carga florestal na proximidade das habitações devemos salientar: a 

limpeza manual, a limpeza mecânica, o fogo controlado ou o pastoreio dirigido – qualquer 

um deles com vantagens ou desvantagens. 

 



• Métodos manuais (enxada, roçadora, picareta. motorroçadora, motosserra)  

Vantagens Desvantagens  

- Menores custos de manutenção; 

- Praticável todo o ano 

- Permite a selectividade das espécies 

- Criação de emprego em meio rural 

- Zonas de forte declive e pedregosas  

- Trabalho mais eficaz e perfeito 

- Rendimento baixo 

- Eficácia reduzida 

- Difícil gestão do pessoal  

- Custo elevado com os trabalhadores   

 

 

• Métodos mecânicos (grade de discos, corta matos ou destroçadora, lavoura, 

lâmina frontal) 

Vantagens  Desvantagens  

- Maior rapidez 

- Em terreno plano custos pouco 

elevados  

- Há um destruir da vegetação com muito 

baixo risco de incêndio 

- Multiplicidade de instrumentos  

- Manutenção dos equipamentos 

dispendiosa  

- Em zonas de forte declive é difícil 

utilizar certos instrumentos 

- Compactação do solo   

 

 

• Pastoreio dirigido 

Vantagens  Desvantagens  

- Útil à população rural 

- Conduz a efeitos diferentes consoante a 

espécie utilizada 

- Estabelecimento de laços entre os 

técnicos florestais e as populações 

pastoras  

- Estabelece regras próprias aos pastores 

para a prossecução dos objectivos 

estabelecidos 

- Possível compactação do solo 

- Algumas árvores podem ser danificadas 

- Possível aumento das áreas de pastagem  

 

 

• Fogo controlado (Portaria n.º 1061 / 2004, de 21 de Agosto) e que visa o uso do 

fogo sob determinadas condições que permitam a prossecução de determinados 

objectivos e sob a responsabilidade de um técnico credenciado.  

 

 



Vantagens  Desvantagens  

- Grande possibilidade de aplicação 

- Execução rápida 

- Efeitos práticos imediatos 

- Custo reduzido 

- Redução da vegetação imediata   

- Necessidade de pessoal especializado e 

que tenha uma correcta noção dos 

verdadeiros objectivos da queima 

- Período de execução curto 

- Receio de aplicação da técnica 

- Problemas de saúde nas populações    

   

 

 

O EXEMPLO DA CAMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO 

   Com o objectivo de reduzir os danos que, eventualmente, poderão ser causados nas 

habitações urge a divulgação de algumas medidas básicas de prevenção e que têm de ser 

executadas, normalmente, no Inverno, que como é a altura em que não se fala de incêndios 

conduz a alguma negligência e esquecimento por parte das populações. Medidas essas que 

devem, ser implementadas todos os anos. 

   Neste campo urge salientar o folheto de sensibilização intitulado “Mais vale prevenir… 

Protecção das habitações contra incêndios florestais” e que é uma iniciativa conjunta da 

ADAI – Associação para o Desenvolvimento da Aerodinâmica Industrial e da Câmara 

Municipal de Miranda do Corvo e que está dividida e três partes: 

• A capa apelativa e um Folheto de sensibilização da população com 11 medidas 

básicas: 

   - “Crie uma zona de protecção da habitação, procedendo a desbastes nas árvores e 

arbustos numa faixa de 10 metros em redor da casa; será importante remover toda a 

vegetação alta e seca; 

   - Elimine árvores jovens e arbustos que cresçam debaixo da copa das árvores. Esta 

situação é extremamente perigosa porque permite que as chamas se propaguem para as 

copas das árvores. A desramação das árvores deve ser efectuada até uma altura de 3 a 4 

metros do solo.  

   - Corte a vegetação rasteira em redor da habitação com regularidade. 

   - Remova todas as plantas secas, árvores e arbustos de áreas em contacto com as 

habitações; 

   - Na zona exterior desta faixa de 10 metros será importante proceder à remoção de ramos 

e quaisquer acumulações de material seco combustível; 

   - Na zona de protecção plante espécies florestais folhosas como carvalhos, choupos, ou 

salgueiros que são menos combustíveis do que as espécies resinosas, tais como pinheiros; 



   - As árvores e arbustos devem estar espaçadas entre si a uma distância mínima de 10 a 6 

metros, respectivamente;  

   - Crie zonas de descontinuidade entre a casa e a floresta, tais como muros de pedra, 

pátios, zonas relvadas, canteiros de flores que actuam como barreiras protectoras à 

propagação do fogo; 

   - Mantenha cuidadas as zonas agrícolas (hortas e pomares) na zona envolvente da 

habitação, regando-as com frequência; 

   - Limpe os algerozes de sujidade, nomeadamente de ramos e folhas; 

   - Verificar o estado das mangueiras, escadas e de outros dispositivos úteis em caso de 

combate a um incêndio florestal” (Folheto da ADAI e CMMC).       

           

• Brochura com indicações 

   São apresentadas 3 medidas úteis para a preparação de uma eventual evacuação em 

caso de incêndio e telefones úteis, como dos Bombeiros Voluntários de Miranda do Corvo, o 

posto local da Guarda Nacional Republicana, do Centro de Saúde, da Câmara Municipal, da 

Equipa de Sapadores, da Protecção à Floresta e de Emergência.   

• Manual de procedimentos 

   Com 12 medidas para ter em atenção caso o incêndio florestal se aproxime das 

habitações.  



                    

   Este é, sem dúvida, um passo extremamente importante.  

  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

   Urge a realização de acções de divulgação que visem a participação em reuniões que 

congreguem a população mas também os técnicos, alertando para os problemas deste tipo 

de incêndios; o apelo da Comunicação social (jornais, rádio e televisões) através da 

informação que pode transmitir e na divulgação de conselhos e, por último, a divulgação de 

conselhos práticos através da edição de folhetos informativos (como o da Câmara Municipal 

de Miranda do Corvo).   

   A falta de informação é a principal causa dos incêndios na interface urbano-florestal e urge 

uma política eficaz de preparação que conduza a uma correcta minimização dos danos, pois 

só assim as populações terão o real conhecimento do que fazer antes, durante e após o 

incêndio.     
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